ALGUMAS MUTAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO: O ESPÍRITO SANTO NESSE CONTEXTO
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“Emprego não depende do Governo, depende da Economia”. (FHC, em entrevista ao Jornal Nacional, em 31/10/02)

1) Introdução

O objetivo principal desse artigo é o de mostrar como evoluíram duas categorias do mercado de trabalho no Espírito Santo: o desemprego e a informalidade. Essas categorias foram influenciadas pelas mutações capitalistas que modificaram o mundo do trabalho e suas formas de organização da produção, provocando assim, um crescimento de seus indicadores na economia brasileira.

Na tentativa de se isentar da responsabilidade pelo crescimento nas taxas de desemprego e no grau de informalidade, a iniciativa governamental foi a de justificar a crise do trabalho à piora da conjuntura econômica internacional e seus efeitos imediatos sobre as economias do países periféricos. 

Para construir uma explicação mais estruturada e consistente sobre essa crise, caracterizada pela desestruturação do mercado de trabalho, dividimos o artigo da seguinte forma: em primeiro lugar, faremos uma breve apresentação das principais alterações no mundo do trabalho; em seguida, mostraremos a evolução do desemprego e da informalidade no Espírito Santo, identificando também, algumas categorias conceituais importantes para o debate; finalmente, algumas breves considerações finais.

2) Crise capitalista e alterações no mundo do trabalho

As transformações no capitalismo contemporâneo alteraram profundamente o mundo do trabalho e suas formas de organizar a produção. A lógica capitalista, voltada para a produção de lucro e para a valorização do capital, promoveu intensas transformações nas relações de trabalho através da reestruturação dos processos produtivos, desregulamentação e maior flexibilização do mercado de trabalho.

A origem destas transformações pode ser identificada em meados dos anos 70, quando as altas taxas de crescimento econômico das décadas anteriores, tinham se desacelerado. Depois do longo período de expansão do pós-guerra, caracterizado em parte pela adoção das políticas intervencionistas de origem keynesiana, a crise se manifestou através da pressão da tendência à queda na taxa de lucro, do esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista e do enfraquecimento do Estado do Welfare State. 

A produção em série e padronizada, típicas do fordismo, estava em crise. Para Harvey (1996), a palavra que melhor representava a incapacidade do fordismo e do keynesianismo em conter as contradições capitalistas que se aguçavam no período era a ‘rigidez’. A recessão que se abateu sobre a economia mundial pós-73, agravada pela crise do petróleo, enfraqueceu ainda mais as estratégias fordistas de produção. 

Nas décadas de 70 e 80, novas estratégias de reestruturação econômica passaram a ser adotadas e inauguraram um período onde as políticas adotadas confrontavam-se com a rigidez do fordismo. Essas políticas se apoiavam na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. A palavra de ordem agora era a ‘flexibilização’. A acumulação flexível, assim chamada por Harvey, parecia, ao mesmo tempo, provocar altos índices de desemprego ‘estrutural’, rápida destruição e reconstrução de habilidades dos trabalhadores, ganhos modestos de salários reais e o enfraquecimento do poder sindical.

Diferente da posição de Harvey, a ruptura do paradigma produtivo fordista foi, para nós, a manifestação da crise instalada no próprio seio do capitalismo mundial. Ela significava a crise da ‘estrutura do capital’, e como resposta a essa crise, o capital iniciou, por um lado, um processo de reorganização produtiva e, de outro, a implantação de um sistema político e ideológico que previa a retirada do Estado da execução de suas funções sociais, reinaugurando um período marcado pelas idéias do livre mercado.

Nessa perspectiva, concordamos com Braga (1997) e Antunes (1999) quando dizem que a reação do capital face à retração nas atividades econômicas ocorreu através do reaparelhamento das formas estruturais da intervenção estatal, iniciando um período de aplicação de políticas neoliberais, e pela adoção de estratégias em torno de uma reestruturação produtiva que passou a adotar medidas de flexibilização nas etapas produtivas. Assim, “(...) o neoliberalismo e a reestruturação produtiva expressam ‘duas faces da mesma moeda’, isto é, da crise orgânica do capital” (Braga, 1997:213).

Esse período de crise caracterizou-se por uma ofensiva do capital e do Estado contra a classe trabalhadora e provocou um amplo processo de reestruturação capitalista. As conseqüências imediatas trazidas por esse processo se manifestaram através do aumento nas taxas de desemprego e da intensificação na precarização das relações de trabalho, representada pelos aumentos nos contratos de trabalho temporários, perdas dos benefícios sociais conquistados historicamente pela classe trabalhadora e aumento no número de trabalhadores ocupando atividades informais. Como afirma Antunes (1999), tratava-se de reestruturar o binômio taylorismo/fordismo utilizando-se de novos e velhos mecanismos de acumulação, sempre, porém, procurando manter a ‘ordem do capital’ e tentando restabelecer os patamares de acumulação existentes no período do pós-II guerra.

O aumento na força produtiva do trabalho foi a forma encontrada pelo capital para extrair do processo produtivo uma quantidade maior de mais valia dos trabalhadores (Marx, 1984). A transformação do trabalho necessário em trabalho excedente dependia, portanto, de revolucionar as condições técnicas e sociais do processo de trabalho, com o intuito de aumentar a força produtiva do trabalho e reduzir o valor da força de trabalho, encurtando parte da jornada de trabalho necessária para a reprodução desse valor. Apesar da necessidade de revigorar a produção de mais valia, o capital também se preocupava em enfraquecer as formas de organização dos trabalhadores fortalecidas pelo Welfare State, desmontar a consciência do poder político da classe trabalhadora e retardar a expansão de uma ideologia contrária aos interesses do capital.

As ações do capital atuavam, portanto, em diversas frentes. As modernas expressões da acumulação significavam, a partir de então, formas flexíveis e precárias de trabalho, desestruturação da rede de benefícios sociais implantadas no pós-guerra e enfraquecimento do movimento sindical. Esse processo manifestou-se de forma muito mais aguda nos países subdesenvolvidos subordinados à reprodução do capital mundializado.

O mercado de trabalho passou, então, por uma radical reestruturação, marcada por regimes e contratos de trabalho mais flexíveis, indicando, naturalmente, a redução do emprego regular e a tendência no uso crescente do trabalho em tempo parcial, temporário ou sub-contratado. É nesse contexto, portanto, que ampliaram o desemprego e as denominadas economias ‘negras’, ‘informais’ ou ‘subterrâneas’.

3) O mercado de trabalho no Espírito Santo

Resumidamente, podemos afirmar que a ‘economia capixaba’ pode ser entendida através de dois momentos principais: o primeiro, que marcou a ruptura de um modelo agrário exportador (de 1955 a 1975), foi comandado pelo pequeno capital local que encontrou condições favoráveis para sua ampliação, tanto do ponto de vista do mercado consumidor quanto da disponibilidade de incentivos fiscais oferecidos pelo setor público. Tinha como principais representantes os produtores de gêneros tradicionais nas atividades da pecuária, extrativa vegetal e indústria de transformação.

Num segundo momento, a partir de 1975, a economia local ganhou novas características representadas, principalmente, pela implantação do denominado ‘grande capital’, de origem ‘nacional’ ou estrangeira, que se localizava nos gêneros produtivos mais dinâmicos, como a metalurgia, a mecânica, a química, dentre outros. Alguns dos representantes desse ‘grande capital’ são a Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST) e a Aracruz Celulose. A partir desse momento, também o setor agrícola passou por um intenso processo de reestruturação, ganhando contornos capitalistas de assalariamento
.

Naturalmente, o mercado de trabalho local foi afetado por essas transformações. Segundo Morandi & Rocha (1991), o setor primário gerou, nos anos 50, 33.721 empregos e, na década de 70, esse total cai para apenas 1.858 novas vagas. Por outro lado, o setor secundário criou apenas 4.454 novos postos de trabalho, na década de 50, e 89.314 vagas na de 70; o setor terciário também acompanhou a evolução do secundário, gerou 36.061 vagas, nos anos 50, e 149.547 nos 70. A criação de poucas ocupações na agricultura e a necessidade de captação de força de trabalho barata para a então nascente indústria local fez com que boa parte da população do estado se concentrasse em torno do principal eixo aglutinador do processo de industrialização, a região Metropolitana da Grande Vitória.

As pessoas que conseguiam uma ocupação na indústria local passaram a constituir os bairros da periferia da Grande Vitória. Por outro lado, aqueles que não conseguiam inserção no mercado de trabalho, engrossavam as fileiras do desemprego e/ou desempenhavam funções próximas a informalidade.

3.1- O desemprego no ES

Nas décadas de 80 e 90, a crise capitalista mundial e seus efeitos sobre o endividamento dos países periféricos desarticularam ainda mais a economia dos países periféricos, afetando os estados da federação brasileira, em maior ou menor grau, de acordo com o seu estágio de desenvolvimento capitalista. 

No Espírito Santo, o desemprego cresceu de maneira acentuada ao longo dessas décadas. O gráfico 1 mostra esse crescimento:

Gráfico 1- Taxa de Desemprego Aberto no ES, segundo os microdados da PNAD (em %)
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Fonte: Carcanholo et all (2002).

Em meados dos anos 80, a taxa de desemprego aberto no ES era de 2% da População Economicamente Ativa. Já nos anos 90, década que marca a implantação da política econômica neoliberal na economia brasileira, ela aumentou de 3,2%, em 1990, para 8,5% em 1999. Entre os anos de 1995 e 1999, após a criação do Plano Real, a taxa de desemprego aberto no estado aumentou 3,8 pontos percentuais. Em 1986, eram 18.437 mil pessoas desempregadas no ES, aumentando para 118.616 mil, em 1999.

As taxas de desemprego no ES cresceram em maior proporção entre as mulheres, já que elas participavam com 34,8% do total de desempregados, em 1986, aumentando para 48,9% em 1999. Por grupos de idade, o maior aumento no desemprego, entre os anos citados, aconteceu nas faixas etárias de 25 a 39 anos (de 23,9 para 38,7%) e de 40 anos ou mais (de 6,5% para 20,4%). Para o ano de 1999, a estratificação por posição na ocupação mostrou que 41,4% dos trabalhadores desempregados eram empregados com carteira de trabalho assinada. Essa informação confirma a destruição de postos de trabalho formal provocada pela política econômica neoliberal, de cunho financeiro, adotada no Brasil nos anos 90 e que afetou o mercado de trabalho local.

Uma outra característica que marcou o mercado de trabalho no ES, nas últimas décadas, foi o crescimento da informalidade, fenômeno que trataremos agora.

3.2- A informalidade no ES

As primeiras referências ao termo ‘informal’ foram publicadas no início dos anos 70 pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) num trabalho que analisava o nível de emprego e renda no Kenya. A partir de então, diversas abordagens foram sendo construídas para entender o chamado ‘setor informal’ da economia
.

Uma das visões sobre o conceito de informal, a do Programa Regional do Emprego para a América Latina e o Caribe (PREALC), programa extinto pela OIT, identificava a origem do informal num excedente estrutural da força de trabalho intensificado pelo processo de industrialização latino-americano; um conceito que se aproxima da visão estruturalista. A definição do informal estava centrada em dois aspectos, apesar de existir certas diferenças entre os autores que participavam do programa: i) na forma de organização da produção da firma - se organizada de forma não capitalista, sem expressiva divisão do trabalho, sem separação entre capital e trabalho, utilizando processos técnicos simples e em mercados competitivos; e ii) a facilidade de entrada nos mercados pelas empresas - a existência de poucas barreiras à entrada.

Para Cacciamali (2000:158), pelo menos quatro fatores são determinantes na configuração da estrutura produtiva, dos mercados de trabalho e da informalidade. São eles: i) os processos de reestruturação produtiva; ii) a internacionalização e a expansão dos mercados financeiros; iii) a abertura comercial das economias e iv) a desregulamentação dos mercados.

Uma outra visão, de caráter neoliberal, indicava a origem do informal na excessiva interferência do Estado na economia. A justificativa central é a de que quanto maior a interferência do Estado, mais as empresas estariam dispostas a procurar a ilegalidade, ou seja, a informalidade. Por outro lado, sugerem uma visão positiva do informal já que enxergam “(...) o crescimento do informal como uma resposta do mercado aos entraves criados pela intervenção econômica do Estado (...) o crescimento do informal seria visto como uma demonstração da vitalidade e dinamismo do mercado, como uma demonstração da “capacidade empresarial” dos mais pobres” (Pamplona, 2001:40-41); algo parecido a um ‘indivíduo empreendedor’.

E, por fim, busca-se entender a existência da informalidade como um processo que subsiste na estrutura social capitalista, adotando uma perspectiva de que ela é parte subordinada ao processo de desenvolvimento capitalista e que essa integração subordinada não tem a capacidade de tomar espaços produtivos explorados pelas firmas capitalistas, mas expande-se em espaços ainda não ocupados, abandonados, criados e recriados pela produção capitalista. Portanto, a informalidade é determinada, no contexto da acumulação capitalista, pelo espaço econômico permitido pelo capital

Nesse sentido, a existência de trabalhadores informais é antiga pois o processo de acumulação capitalista produz uma superpopulação excedente, sendo que a superpopulação estagnada, um tipo da excedente, constitui-se, segundo Marx (1984:208), em

“parte do exército ativo de trabalhadores, mas com ocupação completamente irregular. Ela proporciona ao capital, um reservatório inesgotável de força de trabalho disponível. (...) Ela absorve continuamente os redundantes da grande indústria e da agricultura e também de ramos industriais decadentes (...) constitui ao mesmo tempo um elemento auto-reprodutor e auto-perpetuador da classe operária (...)”.

A perspectiva adotada nesse trabalho é a de que a informalidade é parte integrante do modo capitalista de produção e varia, em maior ou menor escala, em função do estágio de acumulação capitalista e do tipo de política econômica adotado em cada país. Portanto, a informalidade desempenha uma função subordinada e integrada à lógica da acumulação capitalista, mesmo quando não participa diretamente na produção de mais-valia (Prandi, 1978).

A informalidade se revela de diversas formas, dentre as quais podemos destacar: i) via relações entre grandes e pequenas firmas e seus ‘contratos’ de sub-contratação e terceirização, ii) e pelo tradicional espaço ocupado por pequenos negócios, trabalhadores por conta própria e assalariados sem carteira de trabalho. Esse conjunto complexo de relações que envolvem os trabalhadores informais sugere, então, que o termo informal deve ser entendido no processo de mudanças estruturais da sociedade e não apenas como um objeto de estudo em particular.

Na década de 90, o crescimento da informalidade no mercado de trabalho brasileiro foi extremamente elevado. A complexidade de seu entendimento dificulta, portanto, uma conceituação bem como uma análise precisa sobre a sua dimensão. De qualquer forma, a informalidade pode ser representada empiricamente por duas categorias de trabalhadores: os assalariados sem registro e os trabalhadores por conta própria. Esse conceito empírico de emprego informal se define em oposição a uma formalização legal que, no Brasil, aparece sob a forma de um registro na carteira de trabalho. Dessa maneira, os registros oficiais são limitados para a apreensão dessa categoria de trabalhadores. Entretanto, permite-se obter uma visão, certamente parcial, mas significativa desse fenômeno crescente em todas as sociedades contemporâneas. Por isso, os dados utilizados nesse trabalho referem-se a esse conceito empírico.

O gráfico 2 seguinte mostra a evolução das pessoas ocupadas no ES, segundo sua posição na ocupação.

Gráfico 2

Evolução da percentagem de pessoas de 16 anos ou mais de idade, ocupadas na semana, segundo posição na ocupação no trabalho principal no ES
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Fonte: Carcanholo et all (2002). Com base nos microdados das PNADs.

Notamos, ao longo das décadas, uma retração no número de trabalhadores com carteira assinada no estado: saiu de 37,3%, em 1986, para 29,4% em 1999. A conseqüência dessa retração acabou refletindo no aumento da informalidade, através do crescimento no número de trabalhadores sem carteira assinada e por conta própria, considerados o núcleo do emprego informal.

Quando somamos a participação de cada categoria de trabalhadores informais, alcançamos o que denominamos de grau de informalidade. Esse grau de informalidade, no ES, aumentou de 48%, em 1986, para 54,1% em 1999. Isso significa dizer que a tendência observada no mercado de trabalho capixaba foi a de diminuição no emprego formal e crescimento no informal. Essa tendência do mercado de trabalho estadual segue a mesma da do nacional
.

Essa constatação nos sugere que, ao longo dos anos 90, a inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho local se deu muito mais nas atividades desregulamentadas, representadas pela inexistência de contrato de trabalho, do que em postos de trabalho formal. Se considerarmos que a precarização do trabalho está associada não somente a baixa remuneração mas também à inexistência de garantias sociais, como 13o salário, férias remuneradas, dentre outros, isso demonstra que o mercado de trabalho no Espírito Santo também seguiu, na década de 90, a mesma tendência de precarização verificada nos demais estados da federação. 

4- Considerações finais

Mostramos nesse artigo algumas transformações do capitalismo contemporâneo que modificaram o mundo do trabalho e suas formas de organização da produção. Duas categorias presentes no mercado de trabalho capitalista, o desemprego e a informalidade, tiveram elevado crescimento ao longo das últimas décadas. Resultado de uma série de fatores estruturais impostos pela lógica capitalista de valorização, essas características, inerentes ao capitalismo, aumentaram sua participação na estrutura do mercado de trabalho devido, principalmente, aos processos de reestruturação produtiva e de desregulamentação e flexibilização do trabalho.

No estado do Espírito Santo, as taxas de desemprego e o grau de informalidade cresceram significativamente ao longo dos anos 80 e 90, seguindo a tendência nacional. Ao contrário da defesa dos governantes de que não há responsabilidade do governo nesses crescimentos, acreditamos que a influência da política econômica liberalista adotada no Brasil, nos anos 90, intensificou a desestruturação do mercado de trabalho nacional e local.

Com isso, boa parte da força de trabalho passou, por um lado, a engrossar as fileiras dos desemprego e, por outro, a ocupar postos de trabalho sem garantias de proteção social. 
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� Professor do Departamento de Economia da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).


� Item parcialmente extraído de Nakatani & Sabadini (2002:4-7).


� A ‘economia capixaba’ sempre esteve baseada na monocultura exportadora de café. Somente a partir do final dos anos 70 é que se iniciou o processo de industrialização. Para maiores detalhes sobre a transição da economia agrária exportadora para a industrial, consultar Morandi & Rocha (1991).


� Como não existe uma pesquisa mensal de emprego e desemprego no ES, utilizamos os microdados da PNAD para calcular a taxa de desemprego aberto. Deve-se destacar que essa taxa não inclui o desemprego oculto pelo trabalho precário e pelo desalento.


� A divisão ‘setorialista’ do mercado de trabalho é extremamente criticada por Lautier (1994) e Miras (1991). Para eles, não é possível separar as atividades dos trabalhadores formais das dos informais e vice-versa, já que ambas fazem parte de uma só estrutura sócio-político-econômica.


� Durante a década de 90, notou-se uma significativa tendência de queda no número de postos de trabalho formal no país. A participação dos trabalhadores formais no total dos ocupados saiu de cerca de 53%, em 1991, para 45% em 2001. Já o emprego informal passou de 40%, em 1991, para 50% em 2001, segundo os dados da PME/IBGE. O ano de 1996 passou a ser o de inflexão na evolução das taxas dos empregos formal e informal. A partir daí, acontece, em caráter inédito, a maior participação dos informais no total dos ocupados no país. Para maiores detalhes sobre o crescimento da informalidade no Brasil, consultar Nakatani & Sabadini (2002).
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